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 SONAEGEST — SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS
DE INVESTIMENTO, S. A.

Relatório n.º 24/2009
Sede: Lugar do Espido, Via Norte, 4470-179 Maia.
Capital social: € 800 000.
Número de Identificação de Pessoa Colectiva/Conservatória do Registo 
Comercial da Maia: 503297488. 

  

O total de custos teve um acréscimo de 93,6 % em relação ao período
anterior, ascendendo no final do ano de 2008 a 663.192,87 Euros 
(342.627,43 Euros em 2007), tendo contribuído significativamente 
para esta evolução o valor dos honorários dos especialistas contratados 
para o estudo sobre a actividade potencial da SONAEGEST, referido 
no início deste Relatório.

O Resultado antes de impostos no final de 2008 atingiu o valor 
positivo de 177.362,04 Euros (371.613,11 Euros em 2007), traduzindo 
uma decréscimo de 52,3% relativamente ao ano anterior.

O Activo Total teve uma evolução positiva de 4,4% em resultado da 
variação positiva das rubricas de Outros Activos e de Disponibilidades 
e o Passivo teve uma diminuição de cerca de 24 % face ao período 
anterior.

A evolução desfavorável verificada nos Resultados teve efeito na 
rendibilidade do activo (Resultados antes de impostos/Activo liquido) 
que passou de 20% no final de 2007 para 9,2% no final de 2008.

Os Capitais Próprios no final de 2008 ascendiam a 1.799.135,30 Euros 
e representavam 92,8% do activo líquido total. A evolução positiva dos 
Capitais Próprios de 7,5 % ficou a dever-se ao lucro obtido em 2007 e 
que foi aplicado em Reservas, tendo a diminuição do resultado de 2008 
determinado uma evolução desfavorável na rendibilidade dos capitais 
próprios (Resultados antes de impostos / Capitais Próprios) que passou 
dos 22,2% verificados no final de 2007 para 9,9 % no final de 2008.

III — Factos relevantes após o termo do exercício
Nos termos do estabelecido no art. 66.º do Código das Sociedades 

Comerciais, assinale-se que após o termo do exercício, em 9 de Março 
de 2009, foi recebido ofício da Comissão do Mercado de Valores Mobi-
liários alertando para a necessidade de correcção do valor do património 
dos Fundos IMOSONAE DOIS e IMOSEDE, atendendo a que desde 
Setembro de 2008 e relativamente a um imóvel da cada uma das carteiras 
destes Fundos não estar a ser cumprido com o estabelecido no n.º 1 do 
artigo 8.º do Regulamento 8/2002 da CMVM, segundo o qual o valor 
na carteira de um imóvel terá de ficar dentro do intervalo entre o valor 
de aquisição e o valor médio das suas avaliações.

Para esta situação já havia sido efectuada comunicação escrita da 
SONAEGEST à CMVM, em 21 de Janeiro de 2009, não só identificando 
os imóveis onde tal incumprimento se verificava, bem como inform-
ando o prazo previsto para a regularização dessa inconformidade face 
a novos Processos de avaliação de imóveis da carteira dos Fundos. No 
caso do Fundo IMOSONAE DOIS a desconformidade ficara sanada 
com o processo de Avaliação reportado a 31/12/2008 e no caso do 
Fundo IMOSEDE estava previsto ser sanada durante o 1.º trimestre de 
2009, atendendo ao novo processo de avaliação que iria ser realizado 
nesse período.

Face à comunicação da CMVM e no que dizia respeito ao Fundo 
IMOSEDE foi novamente analisada a situação, tendo-se optado por se 
antecipar a Avaliação desse imóvel para Dezembro de 2008. Com esse 
processo de Avaliação realizado em Março de 2009 mas reportado a 
31/12/2008, contabilizou-se o ajustamento necessário naquele imóvel 
passando a cumprir-se com o estabelecido no Regulamento anterior-
mente referido.

Após estas correcções, comunicadas a 20 de Março de 2009 à CMVM, 
foi recebido novo ofício a 3 de Abril de 2009, em que a Comissão 
reiterava a necessidade de se efecturarem correcções à valorização dos 
imóveis, desde a data em que se iniciou a desconformidade, isto é, desde 
30 de Setembro de 2009. Foram então efectuadas as correcções desde 
30 de Setembro a 31 de Dezembro e comunicadas aquela Comissão 
em 7 de Abril de 2009.

No entanto, em 29 de Abril de 2009 a CMVM voltou a enviar ofício 
em que comunicava que a Avaliação do imóvel do Fundo IMOSEDE, 
realizada em Março de 2009 e reportada a 31 de Dezembro de 2008 
não podia ser utilizada na determinação do valor daquele imóvel do 
Fundo IMOSEDE. Segundo a CMVM, o valor de carteira dos imóveis 
deve incorporar a informação disponível à data e não em momentos 
posteriores e assim sendo consideram que não é possível considerar 
retroactivamente relatórios de avaliação subsequentes aquela data, ainda 
que com «datas de referência» anteriores.

Face a esta posição da CMVM, foram feitas novas correcções ao 
valor da carteira daquele imóvel, utilizando as avaliações reportadas a 
Junho de 2008, tendo-se diminuído o ajustamento favorável reconhecido 
anteriormente por forma a ser dado cumprimento ao estabelecido no n.º 
1 do artigo 8.º do Regulamento 8/2002 da CMVM. Tal regularização 
traduziu-se numa diminuição do Resultado do exercício de 2008 do 
Fundo IMOSEDE em 11.060.711,90 Euros.

IV — Proposta de Aplicação de Resultados
Tendo presente o estipulado no n.º 1 do art. 97.º do Decreto-Lei 

n.º 298/92 (Lei-Quadro das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-

Relatório sobre o exercício de 2008
da SONAEGEST — Sociedade

Gestora de Fundos de Investimento, S. A.

I — Actividade desenvolvida
A actividade da SONAEGEST está centrada na gestão e administração 

dos Fundos de Investimento Imobiliário Fechados IMOSONAE DOIS 
e IMOSEDE, que em conjunto apresentam no final de 2008 um Valor 
Líquido Global de 298.132.654,18 Euros.

Durante o ano de 2008 foi efectuado um estudo, com acompanha-
mento de especialistas contratados para esse efeito, sobre a possibilidade 
da alargar a actividade da SONAEGEST para a gestão de outros Fundos 
de Investimento Imobiliário ou de aumentar as carteiras de aplicações 
imobiliárias dos actuais Fundos sob gestão.

As conclusões deste estudo estão ainda a ser analisadas, face à actual 
crise económica e consequentes implicações no mercado imobiliário.

Actividade do Fundo de Investimento Imobiliário Fechado
IMOSONAE DOIS

Em Novembro e Dezembro de 2008 foram adquiridos para a carteira 
deste Fundo 11 fracções autónomas correspondentes a lojas de pequena 
dimensão, no Marco de Canaveses, tendo sido feita uma única alienação, 
em Setembro de 2008, do Edificio no Lugar da Barca, em Coimbra.

Em Abril e em Dezembro de 2008 foram distribuídos rendimentos 
num montante global de 41.185.795,91 Euros , correspondente a rendi-
mentos gerados pelo Fundo entre 2002 e 2006.

No final de 2008, o capital do Fundo IMOSONAE estava representado 
por 2.583.607 unidades de participação com valor nominal global de 
128.870.019,21 Euros e o Valor Líquido Global do Fundo atingiu em 31 de 
Dezembro de 2008 o montante de 180.085.144,63 Euros — o que traduz 
uma diminuição de 12,6% relativamente ao valor verificado no final de 
2007, fruto das distribuições de rendimentos referidas anteriormente.

Actividade do Fundo de Investimento Imobiliário Fechado
IMOSEDE

Em 2008 a actividade do Fundo IMOSEDE centrou-se na construção 
de novos edifícios no Lote 2 da Maia, licenciado pelo Alvará de Lotea-
mento da 1.ª Fase — que corresponde à construção dos Lotes 1, 2 e 3 
do Loteamento da Maia. Foi construído um armazém com 23.185 m2 de 
área de implantação e iniciou-se a construção de uma torre de 5 andares 
de escritórios, com uma área de implantação de 2.220 m2, que no final 
do ano estava com 85 % de acabamento. Ainda no final de 2008 ini-
ciou-se a expansão do armazém já existente, cuja área de construção 
irá aumentar dos actuais 9.308 m2 para 29.330 m2.

Para poder dotar o Fundo dos capitais necessários para continuar a 
levar a cabo o projecto de loteamento da Maia, nomeadamente para 
fazer face aos investimentos em obras do Lote 2, foi deliberado em 
Assembleia de Participantes do Fundo aumentar novamente o capital 
do Fundo — tendo tal aumento sido realizado em Outubro de 2008, 
através da subscrição de 20.339 novas Unidades de Participação a 
737,4662 Euros cada, num total de 14.999.325,05 Euros.

No final de 2008, o capital do Fundo IMOSEDE estava represen-
tado por 169.560 unidades de participação com valor nominal global 
de 84.780.000 Euros e o Valor Líquido Global do Fundo atingiu em 
31 de Dezembro de 2008 o montante de 118.047.509,55 Euros, o que 
traduz um acréscimo de 34,5 % relativamente ao valor verificado no 
final de 2007.

II — Situação Económica e Financeira
O total de proveitos obtidos em 2008 teve um acréscimo de cerca de 

18 % em relação ao período anterior, tendo no final do ano ascendido 
a 840.554,91 Euros (714.240,54 Euros em 2007). Para este acréscimo 
dos proveitos contribuiu não só a evolução positiva nas Comissões de 
Gestão cobradas aos Fundos — com um acréscimo de 15 % face ao 
ano anterior, resultado do acréscimo do valor dos Fundos IMOSONAE 
DOIS e IMOSEDE, especialmente deste último — bem como a evolução 
positiva dos juros e proveitos equiparados.
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ceiras), propõe-se que o Resultado Líquido do exercício (no montante 
de EUR 125.023,46) tenha a seguinte aplicação:

Reserva Legal — EUR 12.502,35
Reservas Livres — EUR 112.521,11.

V — Perspectivas para 2009
A SONAEGEST perspectiva para 2009 a continuação da actividade 

de gestão de Fundos de Investimento Imobiliário, com os dois FUNDOS 
actualmente sob gestão, podendo aumentar esse número de FUNDOS 
sob gestão caso essa oportunidade surja e se afigure vantajosa para a 
rentabilização da sociedade.

Em 2009 a SONAEGEST irá novamente propor aos participantes 
do Fundo de Investimento Imobiliário IMOSEDE a realização de um 

aumento de capital do Fundo, para o dotar dos capitais necessários para 
continuar a levar a cabo o projecto de loteamento da Maia, nomeada-
mente as construções previstas para o Lote 2.

Relativamente ao Fundo de Investimento Imobiliário IMOSONAE 
DOIS, a SONAEGEST irá convocar uma Assembleia de Participantes 
para propor a alteração do tipo de Fundo, passando de fundo de acu-
mulação de rendimentos para fundo de distribuição de rendimentos, 
por forma a distribuir pelos participantes, com carácter periódico, os 
rendimentos acumulados no Fundo.

7 de Maio de 2009. — O Conselho de Administração: Nuno Ma-
nuel Moniz Trigoso Jordão — Marco Aurélio Lopes Nunes — Au-
gusto Rodrigues de Castro Ribeiro — Joaquim Fernando de Castro 
Ribeiro.

Balanço em base individual (NCA) em 31 de Dezembro de 2008 e 31 de Dezembro de 2007
(Montantes expressos em euros)

Notas/
Quadros
Anexos

31 de Dezembro de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Valor antes
de provisões,
imparidade

e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações
Valor líquido

1 2 3 = 1 – 2

Activo
Caixa e disponibilidades em Bancos Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190,68 190,68 420,15
Disponibilidades em outras instituições de crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 75 228,36 75 228,36 169 371,36
Aplicações em  instituições de crédito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 750 000,00 1 750 000,00 1 600 000,00
Outros activos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 17 907,57 10 135,52 7 772,05 10 619,55
Activos intangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 24 191,70 24 191,70 0,00 0,00
Activos por impostos correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 36 145,10 36 145,10 8 045,16
Outros Activos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 69 898,38 69 898,38 69 575,32

Total do Activo . . . . . . . . . . . . . . . . 1 973 561,79 34 327,22 1 939 234,57 1 858 031,54

Notas/
Quadros
Anexos

Valor líquido Ano 2007

Passivo
Passivos por impostos correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,00 81 766,97
Outros Passivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 140 099,27 102 152,73

Total do Passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 099,27 183 919,70

Capital
Capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 800 000,00 800 000,00
Outras reservas e resultados transitados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 874 111,84 597 239,12
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 023,46 276 872,72

Total de Capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 799 135,30 1 674 111,84

Total de Passivo + Capital. . . . . . . . . . . . . . . 1 939 234,57 1 858 031,54

O anexo faz parte integrante do Balanço a 31 de Dezembro de 2008.
O Conselho de Administração: Nuno Manuel Moniz Trigoso Jordão — Marco Aurélio Lopes Nunes — Augusto Rodrigues de Castro Ribei-

ro — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro. — A Técnica de Contas, Maria José Gonçalves Lopes Almeida.

Demonstrações de resultados em base individual (NCA) para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2008
e 31 de Dezembro de 2007

(Montantes expressos em euros)

Notas/
Quadros
Anexos

Dezembro
de 2008

Dezembro
de 2007

Juros e rendimentos similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 89 866,52 62 399,95
Juros e encargos similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 2,89

Margem financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 866,52 62 397,06

Rendimentos de serviços e comissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 748 089,08 650 159,07
Encargos com serviços e comissões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 217,24 202,24
Resultados de alienação de outros activos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 1 600,00
Outros resultados de exploração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 – 63 549,50 – 11 416,78

Produto bancário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 774 188,86 702 537,11
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(Montantes expressos em euros)

Notas/
Quadros
Anexos

Dezembro
de 2008

Dezembro
de 2007

Custos com pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 269 248,55 264 227,49
Gastos gerais administrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 324 730,77 63 587,78
Amortizações do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 847,50 3 108,73

Resultados antes de impostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177 362,04 371 613,11

Impostos:
Correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 52 338,58 94 740,39
Diferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00

Resultados após impostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 023,46 276 872,72

Resultado por acção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,78 1,73

O anexo faz parte integrante da Demonstração dos Resultados do exercício findo em 31 de Dezembro de 2008.

O Conselho de Administração: Nuno Manuel Moniz Trigoso Jordão — Marco Aurélio Lopes Nunes — Augusto Rodrigues de Castro Ribei-
ro — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro. — A Técnica de Contas, Maria José Gonçalves Lopes Almeida.

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2008 e 31 de Dezembro de 2007

(Montantes expressos em euros)

31 de Dezembro
de 2008

31 de Dezembro
de 2007

Actividades operacionais
Recebimento de comissões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 745 665,13 625 070,08
Recebimento de juros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 195,16 44 638,29
Pagamentos a fornecedores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 392 873,70 68 771,63
Pagamentos a pessoal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 115,12 153 405,29

Fluxo gerado pelas operações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 297 871,47 447 531,45

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 656,70 1 813,84
Outros pagamentos ao Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 731,23 109 209,75
Outros recebimentos/pagamentos relativos à actividade operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 144,00 81,52

Fluxo das actividades operacionais [1] . . . . . . . . . . . . 55 627,54 336 589,38

Actividades de investimento
Recebimentos provenientes de:

Imobilizações corpóreas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 936,00

0,00 1 936,00

Pagamentos respeitantes a:
Imobilizações corpóreas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 592,62

0,00 15 592,62

Fluxo das actividades de investimento [2] . . . . . . . . . . 0,00 –    13 656,62

Actividades de financiamento
Pagamentos respeitantes a:

Juros e custos similares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,20

0,00 3,20

Fluxo das actividades de financiamento [3] . . . . . . . . . 0,00 –         3,20

Variação de caixa e seus equivalentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 627,54 322 929,56

Efeito das diferenças de câmbio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Caixa e seus equivalentes no início do período . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 769 791,51 1 446 861,70

Caixa e seus equivalentes no fim do período. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 825 419,04 1 769 791,51

O anexo faz parte integrante da Demonstração dos Fluxos de Caixa do exercício findo em 31 de Dezembro de 2008.

O Conselho de Administração: Nuno Manuel Moniz Trigoso Jordão — Marco Aurélio Lopes Nunes — Augusto Rodrigues de Castro Ribei-
ro — Joaquim Fernando de Castro Ribeiro. — A Técnica de Contas, Maria José Gonçalves Lopes Almeida.
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Anexo às Demonstrações Financeiras
da SONAEGEST — Sociedade Gestora de Fundos
de Investimento, S. A. a 31 de Dezembro de 2008

Nota introdutória
A SONAEGEST — Sociedade Gestora de Fundos de Investimen-

to, S. A., foi constituída em 25 de Outubro de 1994 após autorização 
concedida pelo Banco de Portugal em 10 de Maio de 1994.

A sociedade tem autorização, concedida através da Portaria n.º 92/94, 
publicada na 2.ª série do Diário da República de 14 de Junho de 1994, 
para gerir e administrar o Fundo de Investimento Imobiliário Fechado 
IMOSONAE DOIS, cuja actividade se iniciou em Julho de 1995, como 
fundo de investimento aberto e foi transformado em fundo fechado de 
subscrição particular em Janeiro de 2004.

A sociedade tem também, desde 6 de Abril de 2006, autorização da Co-
missão do Mercado de Valores Mobiliários para gerir e administrar o Fundo 
de Investimento Imobiliário Fechado IMOSEDE, cuja actividade se ini-
ciou em 31 de Julho de 2006, como fundo fechado de subscrição particular.

1 — Bases de apresentação e principais políticas contabilísticas
As principais políticas contabilísticas adoptadas na preparação destas 

demonstrações financeiras são as seguintes:
1.1 — Bases de apresentação:
As demonstrações financeiras reportadas a 31 de Dezembro de 2008 

foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, com 
base nos livros e registos contabilísticos mantidos de acordo com os prin-
cípios consagrados nas Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA), apre-
sentadas de acordo com a Instrução n.º 18/2005 do Banco de Portugal.

A adopção das Normas Internacionais de Contabilidade Ajustadas 
(NCA) ocorreu pela primeira vez em 2006, tendo a data de transição dos 
princípios contabilísticos definidos no Plano de Contas para o Sistema 
Bancário para este normativo sido a de 1 de Janeiro de 2006.

As NCA correspondem genericamente às Normas Internacionais de 
Relato Financeiro (IFRS) conforme adoptadas pela União Europeia, 
de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de Julho, transposto para o ordenamento 
nacional pelo Decreto-Lei n.º 35/2005 de 17 de Fevereiro e pelo Aviso 
n.º 1/2005, de 21 de Fevereiro, do Banco de Portugal. No entanto, nos 
termos do aviso n.º 1/2005, existem excepções, contudo sem impacto 
nas demonstrações financeiras da Sociedade.

Até 31 de Dezembro de 2005, as demonstrações financeiras da So-
ciedade foram preparadas de acordo com os princípios contabilísticos 
consagrados no Plano de Contas para o Sistema Bancário (PCSB) 
com as adaptações necessárias para as sociedades gestoras de fundos 
de investimento, nos termos da Instrução n.º 4/96, de 17 de Junho, do 
Banco de Portugal e demais disposições emitidas. No exercício findo 
em 31 de Dezembro de 2006, a Sociedade apresentou pela primeira 
vez as suas demonstrações financeiras de acordo com as NCA, sendo 
o impacto, registado em Capitais Próprios.

As demonstrações financeiras da Sociedade em 31 de Dezembro de 
2008 estão pendentes de aprovação pela Assembleia Geral de Accionis-
tas, no entanto o Conselho de Administração admite que estas venham 
a ser aprovadas sem alterações significativas.

1.2 — As principais políticas contabilísticas adoptadas na preparação 
destas demonstrações financeiras são as seguintes:

1.2.1 — Imobilizações:
Os activos tangíveis e intangíveis encontram-se registados ao custo 

de aquisição, deduzido das amortizações acumuladas.
As amortizações são calculadas por duodécimos, com base no método 

das quotas constantes com base nos seguintes períodos de vida útil:
Activos intangíveis:
— Outros (programas informáticos) — 3;

Activos tangíveis:
— Equipamento — 4-5.

1.2.2 — Rédito e especialização dos exercícios:
A Sociedade cobra aos Fundos que gere, uma Comissão de Gestão, 

sendo registada na rubrica «Rendimentos de serviços e comissões» da 
demonstração de resultados. Esta Comissão de Gestão é cobrada men-
salmente e destina-se a remunerar a Sociedade pela gestão dos Fundos 
IMOSONAE DOIS e IMOSEDE, sendo calculada através da aplicação 
de uma taxa anual de 0,25% sobre o Valor Líquido Global de cada 
Fundo apurado com referência ao último dia de cada mês.
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Os custos e proveitos são contabilizados no período a que dizem 
respeito, independentemente da data do seu pagamento ou recebimento. 
Os custos e proveitos cujo valor real não seja conhecido são estimados.

Nas rubricas de Outros activos e Outros passivos, são registados os 
custos e os proveitos imputáveis ao período corrente e cujas despesas e 
receitas apenas ocorrerão em períodos futuros, bem como as despesas 
e as receitas que já ocorreram, mas que respeitam a períodos futuros e 
que serão imputadas aos resultados de cada um desses períodos, pelo 
valor que lhes corresponde.

1.2.3 — Locação Operacional:
As rendas de bens utilizados pela Sociedade em regime de aluguer 

de longa duração e que configuram contratos de locação operacional, 
são reconhecidas como custo do exercício linearmente ao longo do 
período do contrato, o que tradicionalmente corresponde à forma de 
facturação do locador.

1.2.4 — Imposto sobre o rendimento:
A Sociedade está sujeita a tributação em sede de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC) e correspondente Derrama, 
cuja taxa agregada nos exercícios de 2007 e de 2008 é de 26,5%.

O total dos impostos sobre lucros registados em resultados engloba 
os impostos correntes e os impostos diferidos.

O imposto corrente é calculado com base no resultado fiscal do 
exercício, o qual difere do resultado contabilístico devido a ajusta-
mentos ao lucro tributável resultantes de custos ou proveitos não 
relevantes para efeitos fiscais, ou que apenas serão considerados 
noutros períodos.

Os impostos diferidos correspondem ao impacto a recuperar/pagar 
em períodos futuros resultante de diferenças temporárias dedutíveis 
ou tributáveis entre o valor de balanço dos activos e a sua base fiscal, 
utilizada na determinação do lucro tributável.

Os passivos por impostos diferidos são normalmente registados para 
todas as diferenças temporárias tributáveis, enquanto que os impostos 
diferidos activos só são registados até ao montante em que seja provável 
a existência de lucros tributáveis futuros que permitam a utilização das 
correspondentes diferenças tributárias dedutíveis ou prejuízos fiscais.

Em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 a sociedade não tem situações 
geradoras de passivos por impostos diferidos.

1.2.5 — Instrumentos Financeiros:
Dívidas de Terceiros:
As dívidas de terceiros são registadas pelo seu valor nominal deduzido 

de eventuais perdas por imparidade, para que as mesmas reflictam o 
seu valor realizável líquido.

As perdas por imparidade reconhecidas correspondem à diferença 
entre o montante escriturado do saldo a receber e respectivo valor ac-
tual dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juro 
efectiva inicial que, nos casos em que se perspective um recebimento 
num prazo inferior a um ano, é considerada nula.

Não existem contas a receber expressas em moeda estrangeira.

Classificação de Capital Próprio ou Passivo:
Os passivos financeiros e os instrumentos de capital próprio são 

classificados de acordo com a substância contratual independentemente 
da forma legal que assumem.

Dívidas a terceiros:
As dívidas a fornecedores ou a outros terceiros são registadas pelo 

seu valor nominal.
Não existem contas a pagar expressas em moeda estrangeira.

Caixa e outras Disponibilidades:
Os montantes incluídos na rubrica de caixa e equivalentes de caixa 

correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários, depósitos a 
prazo e outras aplicações de tesouraria, vencíveis a menos de três meses, 
e que possam ser imediatamente mobilizáveis com risco insignificante 
de alteração de valor.

1.2.6 — Gestão de risco financeiro:
Os princípios gerais da gestão de riscos são aprovados pelo Conselho 

de Administração.

Risco de Mercado:
Reveste-se de particular importância no âmbito da gestão de risco de 

mercado o risco de taxa de juro. A exposição da Sociedade à taxa de juro 
decorre essencialmente dos valores de disponibilidades e aplicações em 
instituições de crédito. Estima-se que a exposição a este risco à data do 
balanço seja pouco significativa.

Risco de Liquidez:
O risco de liquidez da sociedade é praticamente nulo atendendo não 

só ao seu objecto mas também às imposições legais em matérias de 
requisitos de fundos próprios.

Risco de Crédito:
A Sociedade está exposta ao risco de crédito no âmbito da sua activi-

dade operacional corrente, no entanto, este risco encontra-se mitigado 
pelo facto de os valores a receber serem essencialmente dos Fundos 
por si geridos (Nota 5 e 15).

A Sociedade está ainda exposta ao risco de crédito associado às apli-
cações de excedentes de tesouraria, geralmente depósitos a prazo.

1.2.7 — Julgamentos e estimativas:
As estimativas contabilísticas mais significativas reflectidas nas 

demonstrações financeiras relacionam-se com a estimativa das vidas 
úteis e análise de imparidade de activos tangíveis e intangíveis.

As estimativas foram determinadas com base na melhor informação 
disponível à data da preparação das demonstrações financeiras e com 
base no melhor conhecimento e na experiência de eventos passados e 
ou correntes. No entanto, poderão ocorrer situações em períodos sub-
sequentes que, não sendo previsíveis à data, não foram considerados 
nessas estimativas. As alterações a essas estimativas, que ocorram 
posteriormente à data das demonstrações financeiras, serão corrigidas 
em resultados de forma prospectiva.

2 — Disponibilidades em outras instituições de crédito
e aplicações em instituições de crédito

Em 31 de Dezembro de 2008 e 31 de Dezembro de 2007, a rubrica 
«Disponibilidades em outras instituições de crédito» inclui depósitos à 
ordem os quais são remunerados a taxas normais de mercado, e a rubrica 
«Aplicações em instituições de crédito» é composta exclusivamente 
por depósitos a prazo no MILLENNIUM/BCP. Estes depósitos são 
remunerados a taxas de mercado (taxas anuais brutas compreendidas 
entre 3,02 % e 5,32%) e têm vencimento em 30 de Janeiro de 2009 e 2 
de Janeiro de 2008, respectivamente.

3 — Outros activos tangíveis e intangíveis
Os movimentos ocorridos nas rubricas de «Outros activos tangíveis» e 

«Activos intangíveis» durante os exercícios findos em 31 de Dezembro 
de 2007 e 31 de Dezembro de 2008 são como segue:

Saldo do exercício anterior Aumentos
Transfe-
rências

Amortiz.
do

Exercício
Regulari-

zações
Abates

(líquido)
Valor líquido

em
31-12-2007Valor bruto Amortiz.

Acumuladas Aquisições Reavaliações
(liq.)

Outros activos tangíveis

Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . 35 035,41 34 193,59 12 886,46 3 108,73 10 619,55

Activos intangíveis

Outras (software) . . . . . . . . . . . . . 24 191,70 24 191,70 0,00

Totais . . . . . . . . . . . 59 227,11 58 385,29 12 886,46 0,00 0,00 3 108,73 0,00 0,00 10 619,55
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Saldo do exercício anterior Aumentos
Transfe-
rências

Amortiz.
do

Exercício
Regulari-

zações
Abates

(líquido)
Valor líquido

em
31-12-2008Valor bruto Amortiz.

Acumuladas Aquisições Reavaliações
(liq.)

Outros activos tangíveis
Equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . 17 907,57 7 288,02 2 847,50 7 772,05

Activos intangíveis
Outras (software) . . . . . . . . . . . . . 24 191,70 24 191,70 0,00

Totais . . . . . . . . . . . 42 099,27 31 479,72 0,00 0,00 0,00 2 847,50 0,00 0,00 7 772,05

4 — Imposto sobre o rendimento do exercício
A Sociedade está sujeita a tributação em sede de Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Colectivas à taxa de 25 % e correspondente 
Derrama (10 %).

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais podem 
ser objecto de revisão por parte da Administração Fiscal, durante qua-
tro anos. Em virtude desta regra, as declarações fiscais da Sociedade 
respeitantes aos exercícios de 2005 a 2008 ainda poderão vir a ser 
revistas e alteradas as matérias colectáveis declaradas. No entanto, 
o Conselho de Administração da Sociedade entende que qualquer 

liquidação adicional que possa resultar dessas revisões não será sig-
nificativa para as demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de Dezembro de 2008.

O valor da rubrica «Activos por Impostos Correntes», em 31 de De-
zembro de 2008 corresponde ao IRC a recuperar relativo aos exercícios 
de 2008. Em 2007, o valor corresponde ao IRC a pagar estava registado 
na rubrica «Passivos por Impostos Correntes».

A reconciliação entre a taxa nominal e a taxa efectiva de imposto 
verificadas nos exercícios de 2008 e 2007 pode ser demonstrada como 
segue:

2008 2007

Taxa Imposto
(em euros) Taxa Imposto

(em euros)

Resultado antes de impostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 177 362,04 – 371 613,11

Imposto apurado com base na taxa nominal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,50 % 47 000,94 26,50% 98 477,47
Diferenças definitivas a acrescer:

Multas, coimas e juros compensatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,06% 100,00 0,02% 79,50
Outras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00% – ( 0,11%) (    424,00)

Tributação autónoma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,94 % 3 435,37 0,27% 1 009,18
Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ( 0,04%) (     73,50) 0,07% 264,09

28,45% 50 462,81 26,75% 99 406,24

Correcções de imposto relativas a exercícios anteriores:
Insuficiência/(excesso) na estimativa da provisão para IRC . . . . . . . . . . . 1,06% 1 875,77 0,00 % –
Utilização de prejuízos fiscais reportáveis que não deram origem à cons-

tatação de activos por impostos diferidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (  4 665,85)

29,51% 52 338,58 25,49 % 94 740,39

5 — Outros activos e outros passivos
Em 31 de Dezembro de 2008 e 31 de Dezembro de 2007 o detalhe 

dos outros activos e dos outros passivos era o seguinte:

Outros activos
31

de Dezembro
de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Devedores e outras aplicações:
Cauções prestadas . . . . . . . . . . . . . . . . 1 392,50 1 392,50

Rendimentos a receber:
Juros de depósitos à ordem e a prazo. . . 4 083,71 6 961,13
Comissão de gestão . . . . . . . . . . . . . . . 63 645,64 61 221,69

67 729,35 68 182,82

Despesas c/ encargo diferido:
Seguros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 664,53 –
Outros encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,00 –

776,53 0,00

Totais . . . . . . . . . . . . 69 898,38 69 575,32

Outros passivos
31

de Dezembro
de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Credores e outros recursos:
Sector público administrativo:

IRS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 959,00 3 928,00
Cont. Segurança Social . . . . . . . . . . 2 813,54 2 708,23

Outros credores diversos . . . . . . . . . . . 10 227,07 363,71

16 999,61 6 999,94

Encargos a pagar:
Custos c/ pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 819,22 78 417,80
Enc. gerais administrativos . . . . . . . . . 4 280,44 16 734,99

123 099,66 95 152,79

Totais . . . . . . . . . . . . 140 099,27 102 152,73

Os valores devedores acima reflectidos não se encontram vencidos 
e não apresentam qualquer sinal de imparidade, sendo o seu valor 
contabilístico próximo do seu justo valor.
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A rubrica de «Custos com Pessoal» diz respeito a valores de remune-
ração a liquidar durante o exercício seguinte referente a valores de Férias 
e Subsídio de Férias e a remunerações variáveis a pagar, referentes aos 
exercícios de 2007 e 2008.

6 — Capital social
Em 31 de Dezembro de 2008 e em 31 de Dezembro de 2007 o capital 

social está representado por 160.000 acções com o valor nominal de 
EUR 5,00 cada, sendo detido pelas seguintes entidades:

Acções %

Sonae SGPS, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 20 %
Sonae Indústria SGPS, S. A. . . . . . . . . . . . . . 32 000 20%
Sierra Investments SGPS, S. A. . . . . . . . . . . . 32 000 20 %
Sonae Distribuição SGPS, S. A.  . . . . . . . . . . 32 000 20 %
IGI — Investimento Imobiliário, S. A. . . . . . 32 000 20%

160 000 100%

As demonstrações financeiras da Sociedade e são integrados nas 
demonstrações financeiras consolidadas da Sonae, SGPS, S. A., cuja 
sede social é no Lugar do Espido, Via Norte, Maia. As demonstrações 
financeiras dos Fundos sob gestão são integradas nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Sonae, SGPS, S. A. (Fundo IMOSONAE 
DOIS) e Sonae Capital, SGPS, S. A., ambas com sede social é no Lugar 
do Espido, Via Norte, Maia.

O resultado líquido por acção básico foi calculado através da divisão 
simples entre o resultado líquido e o número de acções acima apresen-
tado. Não existem em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 quaisquer efeitos 
diluidores do resultado por acção.

7 — Outras reservas e resultados transitados
O detalhe da variação destas rubricas foi o seguinte:

Reserva
legal

Outras
reservas

Resultados
transitados Total

Saldos em 31 de Dezembro 
de 2007.

65 241,74 600 706,55 – 68 709,17 597 239,12

Saldos em 31 de Dezembro 
de 2008.

92 929,01 849 892,00 – 68 709,17 874 111,84

A Sociedade está sujeita à constituição de uma reserva legal, por 
afectação de 10% do resultado líquido de cada exercício, até à con-
corrência do capital social. De acordo com a legislação em vigor, esta 
reserva só pode ser utilizada para a cobertura de prejuízos acumulados 
ou para aumentar o capital.

De acordo com a deliberação da Assembleia Geral de 31 de Março 
de 2008, a Sociedade transferiu o resultado do exercício de 2007 para 
as rubricas «Reserva Legal» e »Outras Reservas».

8 — Juros e rendimentos similares
Esta rubrica tem a seguinte composição:

31
de Dezembro

de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Juros de depósitos à ordem . . . . . . . . . . 4 834,48 5 263,36
Juros de depósitos a prazo . . . . . . . . . . . 85 032,04 57 136,59

89 866,52 62 399,95

9 — Rendimentos de serviços e comissões
Pelo exercício da actividade de gestão e administração dos Fundos de 

Investimento Imobiliário IMOSONAE DOIS e IMOSEDE, a Sociedade 
cobra mensalmente aos Fundos uma Comissão de Gestão, calculada com 
base numa taxa anual nominal de 0,25% sobre o Valor Liquido Global 
dos Fundos e apurada no final de cada mês.

31
de Dezembro

de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Fundo IMOSONAE DOIS. . . . . . . . . . . 486 023,61 491 697,81
Fundo IMOSEDE  . . . . . . . . . . . . . . . . . 262 065,47 158 461,26

748 089,08 650 159,07

Conforme referido na Nota Introdutória, a actividade da Sociedade 
consiste na administração, gestão e representação de dois Fundos 
de Investimento Imobiliário Fechados, cujas demonstrações finan-
ceiras em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 se podem resumir como 
segue:

Fundo IMOSONAE DOIS Fundo IMOSEDE

2008 2007 2008 2007

Activo Líquido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 829 632,79 211 656 040,03 128 956 702,06 93 100 238,07
Carteira de aplicações imobiliárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 929 349,23 182 671 761,00 112 700 397,47 74 836 820,58
Passivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 744 488,16 5 586 691,74 10 909 192,51 5 333 872,96
Capital do Fundo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 883 552,38 196 002 206,52 102 765 690,16 82 765 057,60
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 201 592,25 10 067 141,77 15 281 819,39 5 001 307,51
Valor líquido global (Capital e Resultado). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 085 144,63 206 069 348,29 118 047 509,55 87 766 365,11
UP’s circulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 583 607 2 583 607 169 560 149 221
Valor das UP’s (Euros). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,7030 79,7603 696,1990 588,1636

(a) Excluindo o Resul. líq. do exercício

10 — Custos com pessoal
No exercício findo em 31 de Dezembro de 2008 e no exercício de 

2007 a rubrica de pessoal tem a seguinte composição:

31
de Dezembro

de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Conselho de Administração:
Remuneração base . . . . . . . . . . . . . . . 107 250,00 107 250,00
Remunerações adicionais. . . . . . . . . . 66 705,71 68 044,00
Encargos sociais. . . . . . . . . . . . . . . . . 18 208,50 14 317,05

192 164,21 189 611,05

31
de Dezembro

de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Empregados:

Remuneração base . . . . . . . . . . . . . . . 40 700,00 38 650,00
Remunerações adicionais. . . . . . . . . . 24 853,35 23 095,13
Encargos sociais. . . . . . . . . . . . . . . . . 10 640,00 11 708,77

76 193,35 73 453,90

Seguro de Acidentes de Trabalho  . . . . . 890,99 1 162,54

Custos com Pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . 269 248,55 264 227,49
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Durante os exercícios de 2008 e 2007 a Sociedade teve ao seu serviço 
dois colaboradores, incluindo um membro do Conselho de Adminis-
tração.

11 — Gastos gerais administrativos
No exercício findo em 31 de Dezembro de 2008 e no exercício de 

2007 esta rubrica tem a seguinte composição:

31
de Dezembro

de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Serviços especializados . . . . . . . . . . . . . 279 400,72 32 421,54
Rendas e alugueres. . . . . . . . . . . . . . . . . 16 430,65 15 144,04
Conservação e reparação . . . . . . . . . . . . 13 302,94 1 930,49
Public. e edição de publicações . . . . . . . 4 917,23 450,00
Seguros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 331,79 5 030,98
Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 347,24 1 761,39
Deslocações e estadas . . . . . . . . . . . . . . 299,97 903,23
Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700,23 5 946,11

320 030,54 57 641,67

Em 31 de Dezembro de 2008, a rubrica Serviços especializados 
inclui os montantes de:

241.005 Euros (não aplicável a 2007) dos serviços de consultadoria 
relativamente à probabilidade de alargar a actividade da SONAEGEST 
para a gestão de outros fundos ou alargamento das actuais carteiras de 
aplicações dos actuais Fundos sob gestão,

14.964 Euros (igual valor em 2007) relativos a serviços administrati-
vos prestados pela Modelo Continente Hipermercados, S. A., e

11.500 Euros (igual valor em 2007) relativos a serviços de auditoria 
interna prestados pela SC Sociedade de Consultadoria, S. A.

12 — Imposto sobre o rendimento
O imposto sobre o rendimento apurado nos períodos findos em 31 de 

Dezembro de 2008 e 31 de Dezembro de 2007 foi de 52.338,58 Euros 
e 94.740,39 Euros, respectivamente.

13 — Outros resultados de exploração
Em 31 de Dezembro de 2008 e 2007, no valor de outros resultados 

de exploração estão incluídos, respectivamente, 66.039,11 Euros e 
10.878,98 Euros de Imposto sobre o Valor Acrescentado suportado pela 
Sociedade e que não é dedutível em termos fiscais.

14 — Locação operacional
Em 31 de Dezembro de 2008 e 2007, a Sociedade tinha celebrado 

contratos de locação operacional cujos pagamentos mínimos de locação 
se vencem como segue:

31
de Dezembro

de 2008

31
de Dezembro

de 2007

Vencíveis em:
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15 099
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 213 6 948
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 213 6 369

40 426 28 416

Durante os exercícios de 2008 e de 2007, a Sociedade suportou como 
custo do exercício, custos com os referidos contratos de locação de 
16.431 Euros e 15.840 Euros, respectivamente.

15 — Partes relacionadas
Em 31 de Dezembro de 2008 e 2007 os principais saldos e transacções 

com entidades do Grupo Sonae, SGPS são os seguintes:

Transacções

Gastos gerais administrativos Comissões

31.12.2008 31.12.2007 31.12.2008 31.12.2007

SC — Soc.Consultadoria, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 020 – – –
Sonae SGPS, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 11 500 – –
Fundos geridos pela sociedade (Nota 9) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 748 089 650 159
Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 964 14 964 – –

14 964 26 464 748 089 650 159

Saldos

Contas a receber Contas a pagar

31.12.2008 31.12.2007 31.12.2008 31.12.2007

SC — Soc.Consultadoria, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 10 224 –
Sonae SGPS, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –
Fundos geridos pela sociedade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 646 61 222 – –
Modelo Continente Hipermercados, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 14 964

63 646 61 222 – 14 964

Para além das transacções acima identificadas não existem outras 
transacções com empresas relacionadas.

16 — Aprovação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram aprovadas em 7 de Maio de 

2009 pelo Conselho de Administração. Contudo as mesmas estão ainda 
sujeitas a aprovação pela Assembleia Geral de Accionistas.

Certificação legal das contas

Introdução
1 — Examinámos as demonstrações financeiras anexas de Sona-

egest — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, S. A. («So-
ciedade»), as quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro 

de 2008 que evidencia um total de 1.939.234,57 Euros e capitais 
próprios de 1.799.135,30 Euros, incluindo um resultado líquido de 
125.023,46 Euros, as demonstrações de resultados, das alterações no 
capital próprio e dos fluxos de caixa no exercício findo naquela data 
e o correspondente anexo.

Responsabilidades
2 — É da responsabilidade do Conselho de Administração da So-

ciedade, a preparação de demonstrações financeiras que apresentem 
de forma verdadeira e apropriada a posição financeira da Sociedade, 
o resultado das suas operações e os seus fluxos de caixa, bem como 
a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados e a 
manutenção de um sistema de controlo interno apropriado. A nossa 
responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional 
e independente, baseada no nosso exame daquelas demonstrações 
financeiras.
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Âmbito
3 — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as

Normas Técnicas e as Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas, as quais exigem que este seja planeado
e executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável
sobre se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções ma-
terialmente relevantes. Este exame incluiu a verificação, numa base
de amostragem, do suporte das quantias e informações divulgadas nas
demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em
juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administração, utilizadas
na sua preparação. Este exame incluiu, igualmente, a apreciação sobre se
são adequadas as políticas contabilísticas adoptadas e a sua divulgação,
tendo em conta as circunstâncias, a verificação da aplicabilidade do prin-
cípio da continuidade das operações e a apreciação sobre se é adequada,
em termos globais, a apresentação das demonstrações financeiras. O
nosso exame abrangeu também a verificação da concordância da infor-
mação financeira constante do Relatório de gestão com as demonstrações
financeiras. Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

Opinião
4 — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas no

parágrafo 1 acima apresentam de forma verdadeira e apropriada, em
todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira de
Sonaegest — Sociedade Gestora de Fundos de Investimento, S. A. em
31 de Dezembro de 2008, bem como o resultado das suas operações e
os seus fluxos de caixa no exercício findo naquela data, em conformi-
dade com as Normas de Contabilidade Ajustadas emitidas pelo Banco
de Portugal.

7 de Maio de 2009. — Deloitte & Associados, SROC, S. A., repre-
sentada por António Manuel Martins Amaral.  302162662 

Relatório e parecer do fiscal único
Aos Accionistas da SONAEGEST — Sociedade Gestora de Fundos

de Investimento, S. A.
Em conformidade com a legislação em vigor e com o mandato que

nos foi conferido, vimos submeter à vossa apreciação o nosso Relatório
e Parecer que abrange a actividade por nós desenvolvida e os documen-
tos de prestação de contas da SONAEGEST — Sociedade Gestora de
Fundos de Investimento, S. A.(«Sociedade») , relativos ao exercício
findo em 31 de Dezembro de 2008, os quais são da responsabilidade
do Conselho de Administração.

Acompanhámos a evolução da actividade e os negócios da Sociedade,
a regularidade dos seus registos contabilísticos e o cumprimento do
normativo legal e estatutário em vigor, tendo recebido do Conselho de
Administração e dos diversos serviços da Sociedade todas as informa-
ções e esclarecimentos solicitados.

No âmbito das nossas funções, examinámos o Balanço em 31 de
Dezembro de 2008, as demonstrações de resultados, das alterações no
capital próprio e dos fluxos de caixa no exercício findo naquela data
e o correspondente anexo, e emitimos nesta data a Certificação Legal
das Contas. Adicionalmente, procedemos a uma revisão do Relatório de
Gestão do exercício de 2008 preparado pelo Conselho de Administração
da Sociedade e da proposta de aplicação de resultados nele incluída.

Face ao exposto, somos de opinião que, as demonstrações financeiras
supra referidas e o Relatório de Gestão, bem como a proposta de apli-
cação de resultados nele expressa estão de acordo com as disposições
contabilísticas, legais e estatutárias aplicáveis, pelo que poderão ser
aprovadas em Assembleia Geral de Accionistas.

Desejamos ainda manifestar ao Conselho de Administração e aos
serviços da Empresa o nosso apreço pela colaboração que nos pres-
taram.

7 de Maio de 2009. — Deloitte & Associados, SROC, S. A., repre-
sentada por António Manuel Martins Amaral.

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Direcção-Geral das Artes

Aviso n.º 14865/2009

Procedimento concursal para provimento do cargo de direcção 
intermédia de 2.º grau, Chefe de Divisão

de Modernização Administrativa, da Direcção -Geral das Artes
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, faz -se público 
que, por despacho do Director -Geral das Artes de 28 de Julho de 2009, se 
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do 1.º dia da publi-
citação na Bolsa de Emprego Público (BEP), o procedimento concursal 
com vista ao recrutamento para o cargo de direcção intermédia de 2.º grau, 
Chefe de Divisão de Modernização Administrativa, previsto no Despacho 
n.º 24306/2007 e alterado pelo Despacho n.º 8384/2009, publicado no 
Diário da República, n.º 58, 2.ª série, Parte C, de 24 de Março de 2009.

14 de Agosto de 2009. — A Subdirectora -Geral, Inês Dias Costa.
202199689 

PARTE J1

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 14866/2009

Procedimento concursal de selecção para recrutamento
de um dirigente intermédio de 2.º grau

para a Divisão de Gestão da Estrutura Verde (DGEV)

1 — Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 

de Agosto, aplicada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, com a nova redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, 
de 07/06, faz -se público que autorizado por meu despacho de 07/08/2008, 
se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, o procedimento 
de recrutamento e selecção para o provimento do cargo referenciado 
em epígrafe.

2 — A área de actuação consta nos artigos 13.º e 37.º, do Regula-
mento de Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de Maio de 2008.

3 — As competências do cargo a prover estão definidas no ar-
tigo 4.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 104/2006.

4 — O local de trabalho situa -se no Município de Cascais sendo a 
respectiva remuneração no valor de € 2.613,84 (dois mil seiscentos e 
treze euros e oitenta e quatro cêntimos) e as condições de trabalho e 
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários e agentes 
da Administração Local.

5 — Os requisitos legais de admissão ao presente procedimento, nos 
termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, conjugado 
com o artigo 20.º, da Lei n.º 2/2004, ambos com as alterações acima 
indicadas, são os seguintes:

Funcionários licenciados, dotados de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo, com 4 
anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou catego-
rias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Condições preferenciais de habilitações:
— Licenciaturas em Arquitectura Paisagista, Engenharia do Ambiente 

e Engenharia Civil;
— Comprovados conhecimentos técnicos na área de actuação do cargo 

de direcção em causa, comprovada experiência de direcção de equipas 
de trabalho, bem como formação profissional adequada e capacidade 
de definição de objectivos de actuação, de acordo com objectivos gerais 
estabelecidos.




